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EMENTA

  PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. LIMITES 
SUBJETIVOS DA COISA JULGADA FORMADA NO MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO 2005.51.01.016159-0. DEMARCAÇÃO DO EFETIVO 
ESPECTRO DE BENEFICIÁRIOS LEGITIMADOS A EXECUTAR 
INDIVIDUALMENTE A VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL PREVISTA NA LEI  
11.134/2005. RECURSO AFETADO À SISTEMÁTICA DE RECURSO 
REPETITIVO: RESPS 1.845.716/RJ e 1.865.563/RJ, REL. MIN. SÉRGIO 
KUKINA (TEMA 1.056). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES. RETORNO DOS AUTOS, 
SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. APÓS, PROSSEGUIR COM O 
FEITO NOS TERMOS DOS ARTS. 1.040 E 1.041 DO CÓDIGO FUX.

1. O tema relativo à definição acerca dos limites subjetivos da coisa 
julgada formada no Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 
(impetrado pela Associação de Oficiais Militares do Estado do Rio de Janeiro - 
AME/RJ), presente o quanto decidido nos EREsp. 1.121.981/RJ, em ordem a 
demarcar o efetivo espectro de beneficiários legitimados a executar 
individualmente a Vantagem Pecuniária Especial/VPE prevista na 
Lei 11.134/2005, foi afetado pelo eminente Ministro SÉRGIO KUKINA à 
sistemática do art. 1.036 e seguintes do Código Fux, tendo sido destacados 
como paradigmas os REsps. 1.845.716/RJ e 1.865.563/RJ.

2. A admissão de Recurso Especial como representativo da 
controvérsia impõe o sobrestamento dos autos do processo em que foram 
interpostos recursos na origem, cuja matéria identifique-se com o tema 
afetado, para que, uma vez concluído o julgamento nesta Corte, seja o 
inconformismo apreciado na forma dos arts. 1.040 e 1.041 do Código Fux.

3. Embargos de Declaração da UNIÃO acolhidos, com efeitos 
infringentes, reconsiderando-se as decisões anteriores e determinando-se a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 
Brasília, 05 de outubro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator
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EMENTA

  PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. LIMITES 
SUBJETIVOS DA COISA JULGADA FORMADA NO MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO 2005.51.01.016159-0. DEMARCAÇÃO DO EFETIVO 
ESPECTRO DE BENEFICIÁRIOS LEGITIMADOS A EXECUTAR 
INDIVIDUALMENTE A VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL PREVISTA NA LEI  
11.134/2005. RECURSO AFETADO À SISTEMÁTICA DE RECURSO 
REPETITIVO: RESPS 1.845.716/RJ e 1.865.563/RJ, REL. MIN. SÉRGIO 
KUKINA (TEMA 1.056). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES. RETORNO DOS AUTOS, 
SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. APÓS, PROSSEGUIR COM O 
FEITO NOS TERMOS DOS ARTS. 1.040 E 1.041 DO CÓDIGO FUX.

1. O tema relativo à definição acerca dos limites subjetivos da coisa 
julgada formada no Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 
(impetrado pela Associação de Oficiais Militares do Estado do Rio de Janeiro - 
AME/RJ), presente o quanto decidido nos EREsp. 1.121.981/RJ, em ordem a 
demarcar o efetivo espectro de beneficiários legitimados a executar 
individualmente a Vantagem Pecuniária Especial/VPE prevista na 
Lei 11.134/2005, foi afetado pelo eminente Ministro SÉRGIO KUKINA à 
sistemática do art. 1.036 e seguintes do Código Fux, tendo sido destacados 
como paradigmas os REsps. 1.845.716/RJ e 1.865.563/RJ.

2. A admissão de Recurso Especial como representativo da 
controvérsia impõe o sobrestamento dos autos do processo em que foram 
interpostos recursos na origem, cuja matéria identifique-se com o tema 
afetado, para que, uma vez concluído o julgamento nesta Corte, seja o 
inconformismo apreciado na forma dos arts. 1.040 e 1.041 do Código Fux.

3. Embargos de Declaração da UNIÃO acolhidos, com efeitos 
infringentes, reconsiderando-se as decisões anteriores e determinando-se a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA26766398 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,    Assinado em: 28/09/2020 15:36:47
Código de Controle do Documento: 6b5e32ad-09aa-4005-b4af-021e2de43763



1. Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo Interno no 

Recurso Especial opostos pela UNIÃO contra acórdão cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE DO 
SINDICATO OU ASSOCIAÇÃO PARA DEFENDER JUDICIALMENTE 
INTERESSES COLETIVOS DA CATEGORIA. DISPENSÁVEL A JUNTADA DA 
RELAÇÃO NOMINAL DOS FILIADOS E DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS 
SERVIDORES. SÚMULA 629/STF. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO 
DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 
IMPROPRIEDADE. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A impetração de Mandado de Segurança coletivo por entidade 
associativa não exige a obrigatoriedade de apresentação da lista dos 
filiados nem da autorização expressa deles, já que tais exigências são 
aplicáveis somente às ações submetidas ao rito ordinário, ante a expressa 
previsão contida no art. 2o.-A da Lei 9.494/1997.

Assim, a petição inicial do Mandado de Segurança dispensa a 
relação nominal dos associados e a indicação de seus respectivos 
endereços, uma vez que a sentença beneficia todos os associados, 
independentemente de seus domicílios (MS 23.769, Rel. Min. ELLEN 
GRACIE, DJ 30.4.2004).

2. Tal entendimento se encontra em harmonia com a orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, ao afirmar que o dispositivo 
constitucional do art. 5o., LXX, b da CF, não prevê como requisito a 
exigência de autorização expressa dos associados para a impetração 
coletiva, seja pelo sindicato, entidade de classe ou associação.

3. Ademais, o título executivo em questão foi objeto de debate 
nesta Corte nos autos dos EREsp. 1.121.981/RJ, onde se reconheceu que 
a Vantagem Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei 11.134/2005, deve 
ser estendida a todos os Servidores do antigo Distrito Federal em razão da 
vinculação jurídica criada pela Lei (e-STJ Fl.723) Documento eletrônico 
VDA25662876 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III 
da Lei 11.419/2006 Signatário(a): MINISTRO Napoleão Nunes Maia Filho 
Assinado em: 03/06/2020 11:52:06 Publicação no DJe/STJ nº 2922 de 
04/06/2020. Código de Controle do Documento: 214449CD-49BB-4AFC-
9C12-F2B6CC96D7E510.486/2002, sem distinções.

4. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento (fls. 
723/724).

2. Sustenta a parte embargante que como forma de evitar recursos 
desnecessários e de uniformização de entendimento, requer a suspensão do 
respectivo processo até definição de afetação dos Recursos Especiais n. 
1.843.249/RJ, 1.845.716/RJ e 1.865.563/RJ como representativos da 
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controvérsia, para que sejam tomadas decisões uniformes em todos os processos 
que tratam da mesma matéria de fundo referente aos limites subjetivos da coisa 

julgada referente ao mandado de segurança coletivo n. 2005.51.01.016159-0 

(fls. 746/747).

3. Instada a se manifestar, a parte embargada assevera que as 
alegações apresentadas correspondem a temas que foram tratados no voto 
proferido pelo STJ de forma exaustiva, inexistindo qualquer das omissões 

apontadas, devendo o recurso ser rejeitado (fls. 755).

4. É o relatório.

VOTO

1. Do que consta nos autos, verifica-se que o tema relativo à 

definição acerca dos limites subjetivos da coisa julgada formada no Mandado de 
Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação de Oficiais 
Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ), presente o quanto decidido nos 
EREsp. 1.121.981/RJ, em ordem a demarcar o efetivo espectro de beneficiários 
legitimados a executar individualmente a Vantagem Pecuniária Especial/VPE 

prevista na Lei 11.134/2005, foi afetado pelo eminente Ministro SÉRGIO 

KUKINA à sistemática do art. 1.036 e seguintes do Código Fux, tendo sido 

destacados como paradigmas os REsps. 1.845.716/RJ e 1.865.563/RJ.

2. Confira-se a ementa do acórdão que recebeu o mencionado 

recurso como representativo da controvérsia:

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE 
AFETAÇÃO DE TEMA REPETITIVO. CONTROVÉRSIA 156. 
MULTIPLICIDADE DE RECURSOS SOBRE O ASSUNTO. MILITARES E 
BOMBEIROS DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. VANTAGEM 
PECUNIÁRIA ESPECIAL. COISA JULGADA. LIMITES SUBJETIVOS DA 
DECISÃO PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. ALCANCE DA LEGITIMIDADE ATIVA. 

1. A questão versada no presente recurso especial, relativa aos 
limites subjetivos da coisa julgada formada no Mandado de Segurança 
Coletivo 2005.51.01.01659-0, impetrado pela Associação de Oficiais 
Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ (em cuja lide se concedeu 
a ordem para reconhecer o direito à Vantagem Pecuniária Especial/VPE 
prevista na Lei nº 11.134/05), revela a existência de controvérsia jurídica 
multitudinária e contemporânea, a qual ainda não foi submetida ao rito 
dos recursos repetitivos (Controvérsia 156). 
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2. A necessidade de pacificação da matéria pelo Superior Tribunal 
de Justiça desponta evidente, na medida em que o conteúdo do título 
exequendo do aludido writ coletivo terminou delineado por este mesmo 
STJ, no âmbito dos Embargos de Divergência no Recurso Especial nº 
1.121.981/RJ (DJe 20/06/2013), tudo a recomendar que esta própria 
Corte, agora em modo repetitivo, delibere sobre o alcance subjetivo de sua 
anterior decisão colegiada, definindo o efetivo espectro de beneficiários 
legitimados a executar individualmente a Vantagem Pecuniária 
Especial/VPE então concedida. 

3. TESE CONTROVERTIDA: "Definição acerca dos limites 
subjetivos da coisa julgada formada no Mandado de Segurança Coletivo 
2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação de Oficiais Militares do 
Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ), presente o quanto decidido no EREsp 
1.121.981/RJ, em ordem a demarcar o efetivo espectro de beneficiários 
legitimados a executar individualmente a Vantagem Pecuniária 
Especial/VPE prevista na Lei nº 11.134/05". 

4. Proposta de afetação acolhida (ProAfR no REsp. 
1.845.716/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 26.6.2020).

3. A admissão de Recurso Especial como representativo da 

controvérsia impõe o sobrestamento dos autos do processo em que foram 

interpostos recursos na origem, cuja matéria identifique-se com o tema 

afetado, para que, uma vez concluído o julgamento nesta Corte, seja o 

inconformismo apreciado na forma dos arts. 1.040 e 1.041 do Código Fux.

4. Com base nessas considerações, acolho os Embargos de 

Declaração da UNIÃO, com efeitos infringentes, determinando-se a devolução 

dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, 

após a publicação do acórdão representativo da controvérsia: (a) o Recurso 

Especial tenha seguimento negado, caso o julgamento recorrido esteja em 

conformidade com a orientação firmada pelo STJ, ou (b) para que ele seja 

provido, conforme o caso, quando o julgamento recorrido divergir do 

entendimento firmado nesta Corte Superior de Justiça, nos termos dos arts. 

1.040 e 1.041 do Código Fux.

5. Decisões de fls. 675/681 e 725/737 reconsideradas.

6. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 29/09/2020 a 05/10/2020

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVANI GARCIA RIOS DA SILVA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : IVANI GARCIA RIOS DA SILVA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 05 de outubro de 2020
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